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INTF 

"Vulnerabilidade': substan 
dentre tantos outros significadm 
lidade. 1 Oriundo do adjetivo "vu 
mesmo sentido, além de frágil, iJ 

Foi esse o vocábulo que m1 
ver e elaborar alguma reflexão si 
rios nos processos de recupera� 

Não se desconhece que 1 
posta em desfavor dos créditoi 
igualmente submetidos à mesm11 

O objeto deste livro, entret; 
paração, o tratamento legalmente 

1 VULNERABILIDADE. ln: HOU.I 
FRANCO Francisco Manoel de Me 
Houaiss. 3. ed. São Paulo: Publifolru 

2 VULNERÁVEL. ln: HOUAISS, AI 
Francisco Manoel de Mello (org.). 
3. ed. São Paulo: Publifolha, 2011.
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